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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel “Professor Dr Aldo Castaldi”, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 064/2015, protocolado em 06/07/2015, para a devida apreciação, o novo Regimento da Instituição, discutido na Congregação, na reunião de 10/06/2015, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1269 e 1399).
Em 24/09/2015, o Processo foi baixado em diligência para informar ao Interessado que devido a ampla reformulação do Regimento não havia necessidade de apresentar as alterações dos artigos em quadro comparativo e sim no envio do texto regimental completo para análise, conforme dispunha a Deliberação CEE nº 04/1998, vigente à época (fls. 1.343).
Em 09/12/2016, a Instituição comunicou a alteração da denominação da IES, aprovada pela Lei Municipal nº 396, de 26/10/2005, para Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel “Professor Doutor Aldo Castaldi” (fls. 1.403).

Em 08/03/2016, o Processo foi novamente baixado em diligência comunicando a Instituição a impossibilidade de aprovação do Regimento como apresentado, indicando a correção de algumas imperfeições, apontado lapsos e acertos a serem feitos; esclarecendo, ainda, que o texto regimental deve abordar os assuntos acadêmicos de forma sintética, clara e precisa (fls. 1.405). 

Em 11/08/2016, decorridos quase seis meses sem manifestação da interessada, a diligência anterior foi reiterada, solicitando, ainda, manifestação da Instituição, caso houvesse interesse no arquivamento do expediente (fls. 1.406 e 1.407).

Em 16/08/2018, em atendimento ao solicitado, a Instituição enviou o novo texto regimental para análise, anexado de fls. 1.410 a 1.436, e, posteriormente, em 28/09/2016, encaminhou, também, o CD ROM do Regimento (fls. 1437). 

1.2 APRECIAÇÃO

O atual Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel foi aprovado pelo Parecer CEE nº 15/2005, tendo sofrido posteriormente várias alterações (fls. 1439).

A presente proposta consiste numa reformulação ampla do Regimento, encaminhada após diligência AT, nos termos da então Deliberação CEE nº 04/89, que fixava normas para o pedido de alteração dos regimentos das IES vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.

A proposta do novo Regimento discutida na reunião da Congregação em 10/06/2015, é composta por 123 artigos dispostos em oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, e do ponto de vista formal não obedece às orientações contidas nos artigos 11 e 12 da Lei Complementar nº 95, de 26/02/1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação de leis. 

O Regimento é um documento legal da vida acadêmica da Instituição e deve apresentar os assuntos relativos aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares de forma sintética, clara e objetiva, evitando repetições, minúcias, preciosismo, neologismo e adjetivações, plenamente dispensáveis. Na redação dos artigos deve ser observado o uso de frases curtas e concisas, que se necessário serão desdobradas em incisos ou parágrafos. 

Os órgãos deliberativos, executivos e técnicos administrativos devem expressar em primeiro lugar sua função, depois sua composição e atribuições. Estas últimas devem se restringir ao que é essencial ao órgão ou ao responsável pelo cargo ocupado, não relatando minúcias e pormenores. As competências óbvias e inerentes aos cargos não precisam ser especificadas, pois os procedimentos usuais do cotidiano não fazem parte do Regimento e sim de outras normas internas da Instituição. Damos como um exemplo o relato das 47 (quarenta e sete) competências das Coordenações de Curso e a dos Serventes da Instituição, elencadas nos artigos 40 e 31.

Outros aspectos que pontuamos: 

· o Diretório Acadêmico consta na estrutura organizacional da Instituição como órgão deliberativo, juntamente com a Congregação e o Colegiado de Curso. O Diretório é órgão regido por estatuto próprio, responsável pela indicação dos representantes discentes nos órgãos colegiados e deve constar na parte relativa ao corpo discente do Instituto;
· as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes devem ser objetivas e obedecer a Deliberação CEE nº 57/2006, alterada pelas Deliberações CEE nºs 66/2007 e 83/2009;
· deve-se evitar na redação de artigos expressões como: mandato por tempo indeterminado, a vontade do Diretor, ou pelo tempo em que for necessário (artigos 46 e 43). Os mandatos devem definir o tempo necessário para o cumprimento das devidas funções;
· cursos de tecnologia são cursos de graduação, não havendo necessidade de discriminá-los;
· os assuntos que dizem respeito ao Instituto Superior de Educação e ao Regime Escolar devem ser reapresentados de maneira clara, sucinta e objetiva;
Como o Regimento é a descrição da vida acadêmica de uma Instituição de Ensino Superior, deve se ater àquela realidade, não especulando a possibilidade de novos cargos ou funções, que quando, e se necessários, serão propostos oportunamente. 

Também, deve fazer parte do Regimento o Anexo das Vagas de cada Curso de Graduação ministrado, autorizadas e alteradas, conforme dispunha o artigo 3º da então Deliberação CEE nº 04/1989 e o artigo 3º da atual Deliberação CEE nº 141/2016. 

Observo na análise do documento várias incorreções, lapsos, falta de objetividade, de síntese e de precisão na redação da grande maioria dos artigos, o que impede a aprovação do texto regimental como apresentado.
2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se, nos termos da Deliberação CEE nº 04/1989, em vigência no período desta solicitação, a proposta do novo Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel “Professor Doutor Aldo Castaldi”.
2.2 O Regimento deverá ser reformulado, nos termos da Deliberação CEE nº141/2016.

2.3 Deverão ser atendidas as observações constantes deste Parecer.

2.4 A IES terá prazo de três meses, a contar da publicação deste Parecer, para envio do novo Regimento.

São Paulo, 12 de dezembro de 2016.
a) Cons. Francisco José Carbonari
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 14 de dezembro de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de janeiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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